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Ano V. Números 1.119 e 1.120 Macapá, 3.a e 4a.-feiras. 17 e 18 de março de 1970 

N.0 012 /íO-JAB 
O Governador c'l0 TerritUio Federal do .-\mapá, 

usando das atribuições que lhe <'onict'em os itens I, VI 
e VIl, do artigo 4.0

, Llo Decreto-Lei n." 5.839, de 21 de se­
tembro de 1943, e 

CONSIDERANDO: 
- a informação constante 'lO Ofício n.0 2í~-?0-DTC, 

de 2-3-íO, 1·eferente ao a pro v f ;tlimento das terras a a 
União, cedidas no perfm~>tro tJrb ·.na desta capital; 

- o não cumprimento ( ns Cláus ulas segunda e 
'J'erreira dCJ Têrmo de Sess O, que reevnctivamentc 
dil:cm:- «O cessionáriG obriga-s •, dentro de 90 dia s, após 
a expedição do Têrmo, a dar i:::. cio ad aprGveita.mento do 
imóvel, de conformidade com ar :go 126, do Decxeto-Lei 
n.0 2.760, de 5-Q-46», c «expi!'aud l o pr&zo, !'em cumpri­
mento da Cliusula anterior, ficar i nulo o Têrmo .de Ses~ão, 
sem (lireito a recurso, revcr~en o a te t·ra ao domínio da 
Unii.io. sem ônus para o Govêrnc ·; e 

- que a demonstração de descaso, revt:kdo pelo8 
requerentes,, r2presenta &.çii.o pre ndicial à col etl -.:idade. 

Hr;SOLVJ!.: 

- Tornar nulos os têrmos de Sessão d€' Terras na 
cidade de l\1acapá a seguir t•elac ~onados: 

No .Bairro Çeotral: 
- Termo de Sessão n .• 069 '39, de Alberto de Almeida 

Bezerra, expedido em 20-0t-69- Loto 23 Quadra 15<! 

Têrme:> de Sessão n.• 159/' 9, de AlcinLia A.lves Pinon 
cxpeçlido em 21-01·69 - Lote 19 Quadra 169 

- Têrmo de S<·ssão n.0 1 1 :~ /1)9, de A:;;0stinho d~ 
Silva .Malcher, exped id o em 31-01 69 - Lote 10 Quadra 110. 

Têr mo de S essão n.0 330/6 ', de Antônio de Ca~valhu 
Pereira, expedido em 28-03-69 - Lote 5 Quadra 185 

- Te1·mo de ::>eHsilo n.c 30 69, de Cíeero Je.osem 
Costa, expedido em 25-03-69 - lote ~O Quadra 168 

- Tôrmo de Scssiio 0.0 0!: l/69, dll Edgar Vitório da 
Costa, expedido em 27-Cl-69 - J otes 14 c 16 Quadra. 112 

Térmo de Sessão n.0 3&0/6~·. de Euilosina Frankin da 
Silva, expedido em 07·04-C;9 - L• te 13 Quadra 152 • 

- Têtmo de Scssi\o nº 19! j6'.1, de Moacir Simõefl 
Tavar\?s, expedido em ti6-02-!J9 - · Lote 9 Quadra 168· 

- Têrmq de Sessão n.0 t2 •5t69, de H3imundo Ro­
drigues Loba to, expedido em 16-1 J-69 -Lote 2 Quadra 104. 

~o Bairro do Luguinho: 
- Têrmo de Sessão n." 29 '/69, de Raimundo Ramos 

doa Santos, expedido em 21-C3-f\.J - Lote 26 Quadra 55 
- Têmo de Sessão D0

• 32í/o9, de Cláudio Gomes 
Ramalho, expedido eru. 02-04-69, - Lote 37 Quadra 4.9 

- Têrmo de Sessão n°. 01 / 613, de Rugatto Boctt<Yer, 
expedido em 04-1?.-69 - r.ote 12 Quadra 31. o 

No Bairro Santa Rita 
- Tênuo de Sessão n°. 343/69, de Alc!r Flexa da 

Costa, expedido em 27-03-69 - · Lote 7 Quadra 37 

- Têrmo de Sessão n°. 33 /69, de Francisco Pc.rct­
ra de Mato, expedido em 02-0HJ - Lote 20 Quadra 5 

Palácio do Setentrião, em Macapá , 16 de març·o de 1970 

Gen. Ivanboé Gonçalves Martins 
Go\·ernador 

Cel. Adálvaro Alvec; Cavalcanti 
~ecretário-Gera 1 

Divisfio ele Obras 
Aprovo c Publique- se: 

Gen. Ivanhoé Gooçalvrs Mar!in'> 
Governador 

EDITAL 
Tomada de Preços N.0 02/70-DO 

Ccubtrução de um Armazém 
De oràcm do Excelentfssimu Scoltor Govc:·n:.!ior do 

Terrltól'io Federal do An~ !!p!l, .&zemne públi~e>s e damo:::~ 
elcncia aos intert.>~st•dos. tle acôr Jo com o It~g•t!amcnto 
Gel'tü da Contabilidade Pública e a I.~ i n.0 2UJ, de • fcve­
rt~iro de lí)67. que u~sta tl::wl fica ulJerl.<\ a pr•:s~nte 'I'o­
rna•l a de Prt'ÇO>l p•1..a conootrur;fio d'\ mo armazém para a 
Ilivh;::o de Protluç~ f', 1111 Ioco.lidadt: de Fazcutlinha. 
1. Data e Lom:l: 

l. l. - .\. licit1:;ão rcaii~ar-se-á ::•.;,; 1íi:OO horas do 
dia 03 de al>l'il f! !:I 1!}70, na s<ila (!e rcuniôeB liG Pclácio do Uo­
vcrao do Ten.tório. ·•es!~ <!el'l·tal. onat;iíio em qu& se rt>c~ller. 
e "e pro:.:ederi' a :;bcr1~ra c o. :-u;..elopcti con cn ·~·-as 7 ~~'­
pos ·os de p:·eço:. é as ft.mat>. i\ a rne):mu opcnurw&ch, n 
C:H•' lSsilo c os J','Pt'Cb•~nlant•'S crc.tlllC'ia'Jos dil. firma·l 
nrcsunt1~s a reuniüo. éevl'n: .. tubrJc:u tôt.i··s ar. vi~s d::~s 
propost·1R ap:eseme.dat; pelos dcm·.!s cuncor•·cní:l.:s. 
2. Do Objeto: 

2.1. - A pra::;ente To:11nda d~ Prcçnr. tPm por fífla­
lidade cootratRI' a cot~strn~: l!o de um arma~ém piHà a 
lúis:'io de> :'rodnçúo, de ac>Jrdo com p!ant11:- rle arqui ctu­
ra . iostakçõrs, di'Íl).li'~;; e d~mai:s especilíeações. no~nn~s 
de ~m·viços. que c·ml.Jo, a não u·anserJtas, p:ts~urn a i:!Zt'l' 
parhl iutegrant,(' diir-lo Edital. 
3. Dae Plantas e Espcciiicn~:õ{'S: 

3.1. - A ô pla11taB de arquitcturr, lnetalaçõo:>, ele­
talhes e ef"pccific.tçú~t> 1 eferent<>s aos pt ojetos que !'[H 
objeto da Tomada de 1:-'reçol' ue qtw tl':lta o prescnt<l 
EoHal s~rão ~orneJidos IJda Div~sii t1 do Olm;.s, JDC(!i~'lltr! o 
fornecim~rJto J~ papel heliGgráHco pch1 joteresbsdo, 
c:liàrinmente D:! s hort\s u ' nr is tle expedkut0. 

3.2. - Os dacl-::s, pl:!.n:as, esp;;cifica' G~s fornecidos 
Eiío con;,-idc:adns partes iut~grantcs dê:•tC' ; dite], da pro­
po~.ta vencedora c do con~rnto t\ ser tirmaúll, indopen!l.t:n­
tc do s•ra tl">nsc1 i :ii(l net.to dccumenw . 
·!. Dos Concorrentes: 

4.1. - Pod~riíc' roncorrer tôdafl ns fi rmL~s k ;:;').!mente 
r('gi~>t.ades pa~a c·xccuç.1o de obra pilra ê~tc ;Jovêr:.to, 
no SerYiço de AdnJioi~;tr~:ç!lo ücrel ;S . ." .. G.l. 
G. Coud;ções de Exigêaci<.~: 

!U. - C;·uçãD:- S•v!á exigido das I' i l' m i1 3 in-
teressedas cnuçilo de cillco n~ll crn:wlros nm o& tNCr'3 
5.000,00), _oaru apresr.utuc:ilo da!:! propost.1S c como gai'<<n­
tia da assin!ltura do reopeelivo cont;·ato ue construção. 

§ 1.0 O r ecolhimento da cruçüo .. erá efetuado pc>lo 
ccncorrcnte após ddcrimento pdo Pre"id.eute da Toma!•a 
de Pi·evos. 

::i.2. - Do's ErtC1rgos: a) A lirma >(•ncodora compc­
tiró o ffJrnecimento de todos cs m:1teriais, a. execução dos 
serviços, in&talaçüo do canteiro e eq uipamcnto necessári 1 

à completa ediiica~~flo do imóvel. 
b) à firma competirá ainda a complP.ntentaçilo dn 

11rnjeto foruecido com cfllculos, detalhes de PJ:ceução que 
se fizerem nnct-ssários a construçil,ú, bem como, a execu­
ção pda fiscalização. 

I ' c) A fitma se rc. ponsabllizará: 
, - por quaisquer danos pessoais ou materiais quo 

I ocorrerem durant.J a execucão du cbrt~. inclusiva 
a L•rceiros; 
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As Repartições Públicas [ 
THLiGf iai's deverão remeter 
? e.x:pediente destin!ldo à pu- J 
oUeação noste DIARJO OFI- 1 
CIAL, diàr!ament~, até às I · 
13,.~0 horas, exoeto aos sába- 1 
dos quando deverão fazê-lo 
at~ à s 11,3{} horas. 

Ali l'eclamacões pertinen­
tes A matéria re tribuída, nos 
casGs de e!'ros ou omissôeR, 
deverão ser formuladas por 
as~rito , à Seção de Redação, 
dnR 9 às 13,80 horas, no má­
x~mo até 72 h o r as após a 
s!Utla dos órgãos oficiais. 

Os originais deverão ser 
uamcgl·aiados e autenticados, 

imprensa OiieiaD 
· DIRETOR 

CAHLOS DE ANDRADE PONTES 

DIÁRIO Of'ICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ - T. F. AMAPA' 

ASS I NATU 
Anual 
Semestral 
Trimestral 
Núm ero avulso 

RAS 
NCr$ 7,80 
NCr$ 3,90 
NCr$ 1,45 
NCr$ 0,05 
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1 As Repartições Públicas 

I 
c~ngir-se-ão às assinaturail 
anuais renovadas até 23 de 

I 
fevereiro de catla. ano e à:;: 
iniciadas, em qualquer época 

1 
pelos órgãos competentes. 

I 
A fim de possibilitar a 

remessa. de valôres acompa­
nhados d~ eselarecimentos 

• quanto à sua aplicação, soli­
j citamos usem os interessados 
1 prefe1'encialmente cheque ou 
1 vale postai, 

Os suolementos às edt· 
ções dos ór·gãos oficiais da 
se fornecerá o aos assinantes 
que as solicitarem oo ato sE) 
assinatura . 

. ::eaealvadas, por quem de di­
reito, rasuras e P.mendas. «BRASlLL\ - Este Diário n :ticíal é encontrado para ll'itu- d . 0

1 
ftuncáionánridoespcúobnlticoo tdee.-

s !- N . l 1 ... _ . l da , P ·e l"'~ ·1~ I eJ a • er UI I'a no a ao acwna . e .r..dn~c.wna . . m ' I .. ..,, v .a I 1QO~ P<>ta fazer jus a êste Excetuadas ae para o ex­
terior, que serã o e e m p r e 
a anais, as assinaturas poder- Pera facilitar aos assinan-1 A fim de evitar soluQão condição no ato da assinatura, 
sc-ão tomar, em qualquer tes a verificação do !)razo de de continuidade no recebi- O de custo cada exemplar 
época, por seis meses ou um valida.:te de suas assinaturas, mento doo jornnis, d e v em atraz-udo dos órgãos do ofi­
auo. ea parte s uperior do enderê- os assinantes providenciar a 

1

. ciais será, no venda avulsa 
As assinaturas vencidas 

1 

çe vão impressos o número respectiva renovaçi.o com acrescida de NCdl 0,01, se 
p~er:4o ser s uspensas eem do talil.o de registt·o, o mês e antecedência mínima, de trin· l do mesmo ano, e de N t r ~ 

COOP EU PRES5 , oo Brasth a Im~cnal H vtel.» 1 des~ont;, deverá provar esta 

avtso pré·vto. o :!nn em que findará. ta (llO) dia~. 0,02, por ano decornJo. 

--- ------- -
• - p;elo p:tgamento de seguros, imposto:>, Leis so­

ciais e a tôdas e qualquer despesas referentes a obm , 
inclusive licença em repartições municipais, registros, etu. 
ti. Das Propostas: 

6.1. - Os concorrentes deverão apresentar suas 
propostas de preços em en11elopes lacrados e rubricados 
no fecho, com o seguinte conteúdo: 

B.) DeclaraQão de inteira submissão aos termos 
dêste Edital e a tudo que se contém no regulamento Ge­
.ra l de Contabilidade Pública e a Lei n .0 200, ue fevereiro 
de 1967; 

b) Pre~o global e do cada serviçQ reservando-se ao 
Govêrno o direi to de contrutar cada serviço ou totalmen­
t~ a obra: 

c) Prazo, em dias corridos, para conclusü.o de c<\d:t. 
obra; 

d) Orçamento Geral com discriminação or·çamPntl:l r l u 
quantidades de serviços, prt:.Ç03 nnitúril,s e totais; 

e) Cronograma de sarvir.o a :o e r nproYado pela 
Divisao de Obra~. 
7. Da Abertui'a das Propostns: 

7.1. - A abertura das [}ropostas Of;l preços far-se-á 
perante a Comissão desiguada pelo Exmo. Sr. OoYernador 
e repres~ntantes dos proponentes que comp:Hecerem à 
reunião no dia, hora e local indicados neste E.iital. 

7.2. - As pl'opostas serão apm·a.das e julgad<:: s pela 
Comissão que elaborará o respectivo quadro cvmparativo 
c~m base nat: condições dlàste Edital, para postelior ho­
mologação pelo Exmo. Sr. Governador. 

7.3. - Será eonsiderada vencedor1:1. e a esta · adjudi­
cados os serviços, a firma que apresentar u melhor pro­
posta para execução dos serviços. 
!-S. Do Contrato: 

8.1 . - Assinatura:- Após 'i hem.ol0ga<:ão do Exmo. 
Sr. Governador em ata de reunião para recebimento das 
prooostas a fi rma vencedora será convidada a ll~Binur 
um· coliltr~to para exeeução dos serviços objeto dês te 
Edi~al pelo qnal se obriga uo ticl cnmprln:ento de sua 
proposta e das flema1s disposiçfJes uestu Tomada de 
Pret;os. 

B.2. - Dotação:- As despesas d€correutes com o 
têrmo de coatrato ocorrerão pol' conta àas dota(íões pró­
prias de acôrdo com planejameoto prevíamen~c aprovado. 

8.3. - Pagamento:- O pagamento à fi rma construtora 
será efctu~tle mediante solicitR.ção ao (}ovêmo elo 'l'enitório 
e · de acôrdo com Beletins de 1\Jellições dos serviços 
expedidos pela Divisão de Obras . 
9. P1·escriçoes Gerais: 

9.1. - Os proponente1:1 poderá•i ser atendidos na 
Divisão de Obras, diàl'iamentc; nns uoras normais de 
experiiente. para quaisquer escla recime11to.s a respeito do 
t.ssunto. 

9.2. - A tomada lile Preç,JS a que se refere êste 
EJita.l poder~L ser transfe:::!da ou anulada, se as ~roJ)ostas 
!1presmHadas para as constn1ções não interessarem ao 

Govêrno dG Território, sem que caiba aos licitantes o 
direito de reclamação. 

9.3. - Será facultado aos proponentes a ida ao 
canteiro de trabalhos para se cer tificarem de sua natureza 
dificuldades que pessa af~reseatar ao rendimento dos ser­
vi~es, admitindo-se em conseqüência, conhecimento per­
feito dos locais das ~bras. 

Macapá, 11 de março de 1970 
Cel. Adálvaro Alves Cavalcanti 

Presidente 
Eng." ·Joaquim de Vilhena Netto 

Memtlro -
Uap. Francisco Medeiros de Araúj o 

Membro 

Divisâo de Obras 
Têrmo de Rçcebimento d e Obras 

Aos seis (6) d ias d;J mês de mar ço do ano de hum 
mil novecentos e se ten;;a (i97l!), ~;:erante a Comissão com­
posta pelos senhores Eng0 . José Aleixo da Sil va Ltma, Che­
fe da S,;,ção de Estradas de Roâ CJ gcm, J osé Emílio Prestes 
dos Sar.tos, Aux. de Engenheiro, nível 13- B e Landry Quei­
roz Mendes, Desenhista, nív el 12-A, foi procedido o r ecebi­
mento das Obras de Construção dE: 60 ml. (sessenta me­
tros linear es) de ponto esp.ccial que transpõe o rio Cass i­
poré, no trecho compreendido entre as localidades de Lou­
renço e Oiapoque e executada pela f!rma Construtor :a Co­
mercial Carmo Ltd"., conforme contrato firmado em 18.11.69 
c publicado no Diário Oficia l n°. 1070, de N.11.69. 

Preço:-NCr$ 53.500,00. 
Referida obra, executada tôda em madeira de Lei. 

foi executada em regim e de empreitada global e supervi­
siona da pela fiscalização que apr ovou os ser viços que cons· 
t am do Laudo Descri tivo que <Jcompanha éste t êrrno. 

E como não houv e q ualque r contestação acêrca da 
:n encionada· obr é: . apresenta ndo-se concluída e dentr o das 
normas contratuais, Ia vro u-se o presente têrmo que vai 
a ss inéldo pela Comissã o supra citada. 

Macapá, 6 d e m:nço de 1970 
Eng0

. José Aleix o da Silva Lima 
Presidente 

José Emílio Prestes dos Santos 
Membro 

Landry Q ueiroz Mendes 
Membro 

D·ivisão de Obras 
P onte Sôbre o Rio Cassiporé 

Laudo Descritivo 
Localização:- A. pont~ em referência está s ituada sô­

bre o Rio Cassipuré , no trech o Luur~nçojOiapoque. 

Caracteristicas:- A ponte, da categorin especir.l, foi 
const ruida tôda em madeira de Lei, sôbre pil ares cravados 
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possuindo de8lizantes, corrimão, assoalho, longarin!ls e 
transversinas, tendo 00 me•ros de extensão por 4 ditos de 
largura. 

Preço:- NCr$ 58.500,00. 
Macapá, 6 de março de 1970 

Eng0 . José Aleixo ela Silva Lima 
Chefe da Seção de E. de Rodagem 
José Emílio !='restes dos Santos 

Aux. Eng0 . nível 13-B 
Landry Queiroz Mendes 
Desenhi:lta, nível 12· A. 

Divisão de Obras 
Têrmo de Recebimento de Obras 

Aos seis (6) dias do mês de março do ano de hum 
mil novecentos e setenta (1970), perante a Comissão corr.­
posta pelos senhores Eng0 . José Aleixa da Silva Lima, Che­
fe de Seção de Estradas de Rodagem, J 0sé Emílio Prestes 
dos Santos, Aux. de Engenheiro, nível 13-B e Landry Quei­
roz Mendes, Desenhis t11 , n1vel I 2-A, foi procedido o recebi­
mento das ubras de construção de 40 ml. (quarenta metros 
lineares) de pcmte especial que transpõe o rio Reginard, no 
trecho compreendido entre as localidades de Lourenço e 
Cassiporé e executada pela firmo Consrutora Comercial 
Carmo Ltda., conforme contrato fi rmado em 18.09.69 e pu­
blicado no Diário Oficial nº 1036 de 22.09.69. 

Preço:- N'Cr$ 39.ooo,co 
Referida obra, execut&da tôda em madeira de lei, foi 

executadfl em regime d e empreitada global e supervi~lona­
da pela fiscalização que aprovou os serviço~ que const3m 
do Laudo Descritivo que s.compGnha ê~te Têrmo. 

E como n.§o houve qualquer contestação acêrca da 
mencionada obra, aoresent&nd()-Se concluída e dentro das 
normas contratuais, lavrou· se o presente tê r mo que vai 
assinado pela Comissão supra cit:;ds. 

1\Iacapá, 6 de ma! ço de 1970 
Eng". José Aleixo da SHva Lima 

Prcs1Jente 
Jese Emilfo P restes dos San~(}S 

Membro 
Landry Queir oz Mendes 

Me:nbro 

Divisão de Obras 
Ponte Sôbre o Rio Reginard 

Laudo Descritivo 
T~ocalizaç3o:- A ponte em refeí'ência eshí situ;;da sô­

bre o Rio Regin:::rd, no trecho Louren c;,:o/Cassiporé. 
Características:- A ponte, da categoria er.pecial. foi 

cvnstruída tôda em madeira de lei, sôbre pllar es cravados, 
possuinào deslizantes, corrimão, assoa lho, longarinas e 
transversinas, tendi) 40 metros de extemi:.o ~tr 4 ditos 
de largura. 

I 

I 
I 
I 
i 
i 
I 

I 
I 
J 

l 
I 
I 

I 

I 
Preço:- NCr$ 39.000,00 

Macapá, 6 de março de 1670 
Eng0

• Jo&é Aleixo da Sil\·a Lima 
Chefe da Seçã•> d~ E. de Rodagem 

I I 
I 

José Emílio Prestes d os Santos 
Aux. de Eng0 . n ível 13-B 
Landry Queiroz Mendes 
Desenhista , níve l 12-A. 

Comissao: de InquéTito A dm,inist?·ativo 
Portaria Gove n :amental n". 80/70-GAB 

CITAÇÃO 

Florlsuno de Oliveira Nobre, Presidente da Comissão 
d e Inquérito Adminis trativo, in&tituída pelà Portaria Go­
vernam~ntttl n°. 80j70-GAB, de 27 de fevereiro de 1970. 

Faz saber a todos que pelo Excelentíssimo Se nhor 
Governador do Território do Amapá, foi baixada Portaria 
mandande instaúrar Inquérllo Ad rnin istmtivo para apurar 
as possíveis causas de abandono d-e emprêgo de que é acu­
sado o servidor Enoque dt> Amerim Mafra, Motorista, 
uível 8-A, do Quadro de Punci0nãrios do uovêrno Ama­
paen se, lotado na Divisão de Produção. 

E como não foi possírel citá-lo pnssoalmonte, com 
têste instrume nto chama o refer ido servidor para prester 
depoimen to e acompanhar os trabalhos desta Comiss!io, 
bem como se defender das acusações quo lhe são atribui­
das , podendo comparecer todos os dias úteis na sala onde 

f 
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fu ucionn a Biblioteca do Colégio Amapaeosc, no refe rido 
e~tubelecimento ae ensino, local onde se acha funcionando 
a Comissão tle Inquérito Administrativo. 

Maca~á. 16 de marçe de 197v 
Florisano de Oliveira Nobre 

Presidenlc da C.l.A. 

Serviço Autônomo de Água e Esgôto 
Contrato N2 Ol /70-SAAE 

Têrmo de Oontrato para a elaboraçãe do 
Projeto do Sistema l!:létrico em alta e. bai1a 
tensão elo conjunto de Tomada de Agua -
Estiçilo de Tratamento e Estação I;:levatória do 
Nôvo Sistema de Distribuição de Agua Potável 
de Macapá celebrado entre o «ôovêrno do 
Território Fcdorol do Amapá», neste ato repre­
srntado pelo chefe do Serviço Autônomo de 
Água e Esgôto e a r'lrma «ECIEL», Engenha­
ria, Cc mércio e Instalações Elétricas Ltàa. 

Aos dez (10) dias do mês de março àe hum mil 
novecentos e setenta (1970), nesta cidade r.e MacapA, ca­
pital do Território Federal do Amapá, perante o Senhor 
J usé Maria Papaleo Paes, Desenhista, nível 16-C, exercen­
do atualment.e o Ca!fto rle Chefe do Serviço Autônomo 
de Água e E~;gôto e o senhor f'arml:llo Procópio, Sócio 
Gerente da Firma .rECIEL» - Engenharia, Comé1·cio e 
Instalações El&trica s, Ltda, firma c-ontratante estabeleci­
da na cidade de Bt>lém, capital do Estado do Parit, à 
Travessa Leão XXIII, n.o 53, p1·esente também os teste­
tr.l.mhaR abaixo assinadas, declarou que Msina. o presente 
Contmto, para a e la boraçã o do Pro jet0 do Sistema Elé­
trico em alta e baixa tensão éo conjunto de Tomada de 
Ãgur., Estação de Tratamento e Estação Elevatória, do 
Nôvo Sitltema dP. Distribuição de Água Pot(Jvel de Meca pá' 
objeto do parecer da Seção de Agua e Esgõto, do DNOS, 
contido no OHcio u.o Q(J053/03.2.70-DNOS. 
PRIMEIRA: (Designação)- O Govêrno du Território Fede­
rnl do Amapá, será neste instrum\'nto dOrl!veutc designa­
do por Go>êrno. O St'rviço Autõnnmo rle Agua e Esgôto, 
será designado por Serviço e a .FJrma «ECIEL• pCII' 
Coutratada. 
SEGUNDA: (Descr i~·iio dos Srrvlços)- Os serviços con­
tra tados. r<:f.sre-se ao Projeto da Eslaçl\o Abaixadora e 
transiormauo 1·a para cn:J j1fnto de '"uidade de trabalbo da 
estação de 'fratamE.'oto de Agua de Macapá. compreendendo: 

a) Memória descritiva da solu~ão , tendo em conta a 
situação atual e a previsHo futura das condições loca!s, 
nu que se refere aos problema s de energia e létrica; 

b) Cojunto de plantas. esquemas e detalhes que 
deverão conter todos os elem~ntos necessários a perfeita 
execução do projeto; 

c) Esprcificações com a descrição do material e 
apttrclhHgrm a serem usados e as normas para à 6Ua 
corre ta apllcuçao; 

d) Orçamento completo do material e custo dos 
serviços de execuçõo da obra. 
TEIWE.iRA: (Valor (' Dotação) - O valor do prt!sentA 
Cr,ntrato, no prt\t;O ncertndo é de NC"r$-15.000,00 (quinze 
mil cruzeiro novoe), corrando a despesa por coota da 
verba 4.3.3.0 - Ouras Públicas - Programa 1 5.09.1 .26~ -
Çonstt·ução e Ampliação do Serviço de Abastecimento de 
Agua óa cidade de Macu pá - Difenmtluto do Orçamento 
da üniiio de 19tl9. 
QUARTA: (Forma de Pagamento) - O pagamento ao Con­
tratado, ser& feito pelo ~erviço de Acimmistração Geral 
(SAG), em cheque nominal, após ~ apresentação ao Servi· 
ço dJ Projeto ora contratado. 
QUINTA: (Prazo) - O prazo para a entr('go do Projeto, 
objeto do presente Contrato sPrá de trinta: (30) dias con­
tados. a partir da p ublica<;ão tlo presene11te instrumento, 
no Diário Oficial do Território. 

SEXTA: (Penalidade)- Ao Contratado, se deixar de en­
tregar o P rojet6 dentro do prazo estabelecido na «Ciáu­
!'iula Quinta», será cobra ào a multa diária de NCrS 60,00 
(eloqürntll cruzeiros novos), aplicáveis a ctmtar do trigé­
simo primeiro dia da data do püblicaçíi.o do presente ins­
trumento no Diário Oficicial do Território do Amapá. 
SÉTIMA: (Idoneidade) - Inadimplemento de qualquer das 
pre~;:entes obrigaçõ<'S contratuais, poderá importar em de­
claraçil.o expressa de inidoneldad(:' do Contratado, para 
.tran!jarci0nar com o Serviço, sem prejuízo de q uai>squer 
outras sanções previs tas no presente instrumento. 

OI'l' A V A: (Fôro) - - Fica adotadg o Fôro de Ma capá, capi­
tal do Te rrit ório Federal do Amapá, onde luneiona a sede 
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do Serviço Autônomo de Água c Esg&to, para dirimir as 
questões judiciais, que por ventura fHISsam surgir em vin­
culação à êste Gontrato. 

NONA: (Validade) - O presente Gontrat~. aprovarlo pelo 
Governador do Território Federal do Amapá, entrará em 
vigor na data de sua publü:ação no Diário Oficial do Ter­
ritório, o que deverá ser feito, no prazo máximo de dez 
(10) dias, a partir da data da a!isinatura. 

E por estarem assim aeerdes , os contratados mantém 
o pre;sente Contrato em l4) vias ele igual teor e form!l 
para um só efeito, com testemunhas abaixo o qual está 
isento de sêlo, conf~rme Artigo 40 nota 3a. da Tabela de 
Sêlos em vigor ficando três (il) vias em poder do St~rviço 
Autônomo de Agua e Esgôto, e uma (1) com o ContratQ,do. 

Eu, Raimundo Queiroz de Sousa. Datilógrafo nível 9-B, 
Encareegado da Turma de Pessoal e Materi~l dêste Ser­
viço, datilografei o presente Contrato e assino. 

Macapá, lD de março de 1970 
AutoDizo 

Gen. Ivanh0é Gonçalves l\Iart~ns 
Govemador 

· José Maria Papaleo Paes 
Chere do Set'Viço Autônomo de Agua c Esgõt0 

Carme!o Pt·ocópio 
Empreiteiro 

José Fellpe da Concoiçii.o Darros 
Testemunha 

João Capaberibe 
Testemunha 

Raimundo Queircz de Sousa 
Eue. da Turma de Pessoal e Material 

Poder Judiciário 

Justiça dos Territórios 

Território Federal do Ama pá 

Juiz de Direito ela Comarca de J11acapá 

EDITAL DE CITAÇÃO com o prazo <lo 15 dias, na 
forma abaixo: 

O Doutor Mário de Almeida Costa, Jui~ 
de Direito da Comarca de Mac!pú, ea­
pita~ do Território Fellel'al oo Arnapá, 
na ~orma da iei , et:!. 

Faz saber a todos os que o preseote Edital, com 
prazo cte 15 dius virem, ou dêle tiverem conhe6ime;lto 
que neste J mzo co I'!' c 1Jeus trâmite:; um processo eiL qu~ 
é acusado: l1osemiro Pantoja dos Santos, eorno incurso 
no art. 129, § 1 u item li1 do Código Penal. 

E, como tenha o Oficial de Justiça dêstc Juízo Ger­
tificado n9ü o llaver encontrado nesta Co.::narea, não sen­
do pussínd citá-lo pest>oalmentc, cita-o pelo pt·esenle a 
compttrcc&r neste Juízo no edificio do Fornm desta Co­
marca, sito à Avenida Amazonas. n~. 2~. e&quina corn a 
rua Cel. Coriolano Jucá, Desta cidade, no dia 22 cle abril 
às 10:00 noras, a fim de ser inteuogado, pronwvtilt' 
sua defet>a e seJ.I notíl'icado dos mterüores têrmos 
do processo, a que deverá comparecer, sob p('!na de ro­
velia. Para conhecimento de todos é passado o plle~ente 
Edital, cuja 2". via ficarA afixada no lugar fie oostume. 
Dado e passado nesta cidade, aos dois dias do mês S.e 
março do ano de hum mil novecentos e setenta. Eu, Nino 
Jesus Aranha Nunes, Escrivão Substituto, subscrevi. 

M{;rio de Almeida Costa 
Juiz de Direito· 

EDITAL DE CITAÇAO, com o prazo de 15 dias, na 
forma abaixo : 

O Do~tor Mário de Almeida Costa, Juiz de Direito 
da Comarca de Macapá, capital do Território Féderal do 
Amapá, na forma da lei , etc. 
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Faz ss.ber a todos os que o presente Edital, com 
prazo de 15 dias virem. ou dêle t iverem conhecimento: 
que neste· Juízo cone seus trâmites um processo em t'jUe e 
acusado: Armando Nobre Pureza, ccmo incurso no art. 129 
parte gE:ral do Código Penal Brasileiro. 

E, como tenha o Ofi-::ial de Justiça dêste Juízo cer­
tificado não o haver encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível citá-lo pessoalmente, cita-o pelo pr,sente a oom­
pareeer neste Juízo, no edifício do Forum desta Comarca, 
sito à Avenida An:azonas, n•. 26, esquina com a rua Cel. 
Corialano Jucá, nesta cidade, no dia 17 de abri l, ~s 10:00 
horas, a fim de sE:r interrogado, promover sua defesa_ e se: 
notificado clos ulteriores t êrmos do processo, o que C!lllvera 
comparecer, sob pena de revelia . Para con~eci~:nen~o d.e 
todos é passl!do o preo:ente Edital, cuja 2a. vn f1cara afi­
xada no lugar de costume. Dado e passado nesta cidade, 
aos doJ:l dias do r>1ê:s de marçe do ano de hum mil nove­
centos e setenta. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, Escrivão 
Subtituto, subscrevi. 

Milrio de Almeida Costa. 
Juiz de Direito 

EDITAL DE CITAÇÃO, cQm o prazo de 15 dias, na 
forma abaixo : 

O Doutor Mário d~ Almeida Costa, Juiz de Direito 
da Comarca de lVlacapá, capital do Território l''ederal do 
Amapá, na forma cla le i, etc. 

Faz saber a todos os que o presente Edital, com pra­
zo de 15 dias vtrem, ou dêle tiverem conhecimento, qu: 
neste Juízo corre seus tr âmites um proces~o em que e 
acusado: Raimundo Marques de Brito, corno incurso no 
<~rt. 44, II, alínea f tudo do Código Penal Brasileiro. 

E, como tenha o Oficial de Justiça dêste Juízo certi­
ficado t.lio o haver encontrado nesta t:omarca, niio senGlo 
po~sível citá-10 pessoalmente, cita-o pelo pr esente a com­
parecer neste Juízo, no edifício d"' F0rum desta Coroare:;, 
sito à Avenida Amazonas, n2 26, esquina com a r '!.la Ce!. 
Coriolano J •.1cá, nesta cidade,_ nobdia 9 de abdl, às iO:OO 
horas, a fim de ser interrog<~cW, romCO'et str.r"defê§a e 3tir 
n;,tificado àos ulteriores têrm0s do processo, a que deverá 
comparec:er, sob pene de revelia. Para conhecimento cle 
todos é passado o presente Edital, cuja 2.ª via ficará 
afixada no lugar de costume. Dvdo e passado nesto cid2de 
aos dois dias do nl(:S de março do ano de mil nove­
centos e set!'nta. Eu, Nino Jesus Ai·anha Nunes, Escrivão 
Substituto, subscrevi. 

Mário de Almeida Costa 
Juiz rle Direito 

EDITAL DE CITAÇAO, com o prazo de 15 dias, na 
forma abaixo: 

O Doutor Mário de Almeida Cesta, Juiz de Direit..l 
da Cemarca é!e Mac~p~·. capital do Territóri~ Federal do 
Amapá, na fonm~ da iei, etc. 

Faz saber a todoH os que o presente Eclito::l, cem prazo 
de 15 di&S virem, OU dêle tlvererr. conhecímel'ltO, que neste 
,Juízo corre :;eus trâmites um processe erA que é oicusudo: 
José Assunção M;;rfnho dos Santos, co mel incurso n0 art. 
129 ào Código Penal. 

E. como tenha o Oficial cle Justiça Jêst-e JuíZQ cei'ti­
ficado não o haver encontrado nesta Ccmarcs, nêo sendo 
possível citá-lo pesioalmente, cits·o pelo pr'2sente a ccmFJa­
recer neste Juízo, no edifício do i"ol'um dest~ Com!irc&, 
sito à Avenida Amazonas, nº 26, esquina com a rua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cid:.~de, no di1:1 l5 de abril, às 9:00 
horas, a fim de ser interrog-Ado, pro mover sua defesa e ser 
ngtificado dos ulteriores têrmos do prGcesso, a que deverá 
comparecer, svb pena de revelia . :Para conhscimento de 
tonos é {:)assado o presente Edltal, cuja ~a. via fil:ará 
afixada no lu gar de costume. Dad9 e pusaçlo r:esta cidade, 
aos dois dias do mês de março do ano de mil novecen­
tos e setenta. Eu, .Nino Jesus Aranha Nunes, Escriv&c Subs­
tituto, subs~revi. 

Mário de Almeida Costa 
Juiz de Direito 

- - - ---· --- - - - - -1----~---------,..--

. Preço do exemplar: 
NCr$ 0105 
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Regin~ento Interno da Câmara 
Municipal de Macapá 
(Continuação do número antel"ior) 

Art. 46 - A eleição Eittd Comissões Permanentcil 
ilerá feita por maioria simples, em e11orutfnio pt\bltc~. 
constileraRdo-ISe eleito, em caGo de empate, o mais votaà0 
para Vereador. 

§ 1." - Far-se-á a votação para as Uomiesões me­
dia.te cédulaa tmpr&ssa8, mliSeografadns, manu serita& t~u 
datlhl!Jrafade.s, a6slnadas pelos votantes, indicantlo-se os 
nomu dos V ercadores, a legenda ou sublegenda partiàâ-
rla e as res.f!ectlvas Ct~mleiõcs. 1 

§ 2º - Não padem su votados gs Vereadores liconcia­
dos e oa a~tplentes. 

§ 3 - O moamo Yaraador nãu pode ser elci!o para 
mais GJe S (trê8) Comilsssões. 

§ 4 ° - A eletqão aerá realizada na hora de Expe­
dle~ta . da primslra Sessão lio rnicio de cada período 
legislativo, logo após a diseUI'!iãO t~ vot11çâo da Ata. 

Art 4.7 - As Comissõe1 logo que constituídas, 
reunir-se-Ao para elege, os res~ectivos Presidentes e 
Seeretát'ii)S e d1diberar sObre os dias de reunião e ordem 
dos trabalhos, dellberaçõos essas que serãG consignadas 
em livro próprio. 

§ l.u - Ao Presidente da Comissão substitui o Se­
eretário o a este o terceiro toembro da Comiscão. 

§ 22 - Os Membros da Comissões serão destituídos 
te não eompar~«erem a cinco (5) rouniõe~ ordinárias con­
• ecutivas. 

Art. 48 - Nos casos de vaga, lieen~a ou impedimen­
to dof:! membros da C4!lmlssão eaberll. ao Presidente da 
Câmara a designação à o su!)stitnto, esc(Jlhido sempre que 
possível, Qentro da mesma legenda petidária. 

Art. 49 - Cvmpete aos Presidentes das Gomissões: 
I - determinar o dia de Pellnião da Comissão, dan­

do dis11o ciência à Mesa; 
. li - coo.voear reuniões extraordinárias da Comissão 

IH - presidir as reuniões e zelar pela ordem dos 
trabalhes; 

H< - rccelJer :: mat( ria clostinada à Camissão c 
<lesigna r-llw relator, que poderá ser a próprio Presi­
dente: 

V - zelar pela observância doô prazos concedidos à 
Co mit!Sfio; 

YI - raprnscntllr u (!iomls~llo nas relElÇÕIIS com a 
Mesa e o Plenário. 

§ 1.0 - O PrcsidenlP. podE:rá funcionar corno relator 
~ terá !!empre direito a l'OlO. 

§ 2." - Dos atos; do Presidente cabe a qualquer 
membro da Comis11ào e rccurs@ ao Plenár!tl. 

Ar t. 50 - Compete à Comisl."ão de Jus!iça e Reda­
.ç!!o manHestar-se sôbre tc flos os assuntos entregues à ~ua 
npr.:ciaç!lo, qmmto l:U> seu aspecto cons1Jtuciona!, legal 19U 
jurídico e quanto ao seu aspect(l gramatical o lógiao, 
quanda 30lieitsdo o 11eu pareear por impos!~ão regimental 
-<HI por dcliberaçãn do Pl~nário. 

§ t•. - É obrigatória a 11udiência da Comissão de 
J u~tiça e Redação Gôbre t~dos 02 processos que t1·amitam 
;:>ela Câwara., ressalvadas os que expliGittlmante tiverem 
ou tro d~stino por ~);t\'s Rrgimento. 

R 2º - Coactniodo a Comissiio de Justiça e Reda­
vão pl"lll ilegalidadtt OU irJCOI'lStituaionaliâade de UDl proje­
tO. deve o pavec~r vir a Plenário para 11e t· discutido e. so­
mt~nt? quando rC'j(•itldo. prosseguirá o processo. 

Art. 51 - <..:ompete à Co!l'J. is;iii\o de Finanças e Orça· 
mento erniiir t~arecer sôbt' l'l togos os assuntos de caràtl'r 
flnancciro, c especialmente :oõbH; : 

I - u proposta orçumenté.ria; 
H - a prestaçãc. de contas; do Prt>feito c da Mesa 

-da Câ mara; 

I![ - as pnlposiQúes rciercntcs a matt'H:Ia tt·ibutária, 
abertura de créditos, empré!tirnos públicos e ns que di re­
ta ou ioQil'etarnente alterl'm a elt'spesa GU a receita do 
~un:cipio, aclirret('m respoosQ.bJ!idade ao erário !nunicipa l 
ou interessem ao crédito públi~o; 

lV - os balanectcs e balauços tia Prafeitura e da 
JfPsa, para acompanhat• o audamento da~ despesas públicas; 

V - as proposições que fixem OM ve ocimeotos do 
!uncinoalismo e verba de ref)reHentll'{ão rto Prereito, sub­
prefeito c os subsíd ios dos vereadores. quando fôr o caso. 
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§ 1". - Compete ainda à Comissão de Finanças e 
Orço.men~G: 

I - apresentar no t•. trimestre do 1'. ano de cada 
legislatura projeto de decroto legislativo fixando a verba 
de I'\:lprea61ntaçiio do Pre!eito, tlllb-Prefeitot; e os subsídios 
dos vereadotes, quand~ fôr o caso, para vigorar na Jegis­
la•.ura presentâueu; 

li - zelar para que nenhuma lei emanada da Câma­
ra. seja criado e!lctJrgo l!IO erário municipal, sem que ao 
especifique.!Il os recursos necessários à sua execução. 

§ 2º - l~ obrigatório o parecer da eomissão de Fi­
nançal:l e O»çamento sôure as mat~rias citadas neste ar­
tigo om seus incisos l a V, não podendo ser submetidas à 
discussão e votação do Plenário, sém o parecer da Comis­
são, ressalvado o disposto no § 4°. íi& art. 55. 

Art. 52 - Compete à Comissão de Obras e Servif.Os 
Púltlieos emitir parecerer sôbre todos os projetos atineutes 
à realização de obras e serviços pelo Munldyio, autarqmas, 
entidacles [)flraeatata1s e concl.!ssionfirias de serviços pú­
blieos de âmbito municipal. 

Parágrafo Únill(l - A comissão de Obras e Seniços 
Públicos cnmpetc, tamf.J~m. fificalizar a axecução do Plano 
Municipal lie Desenvolvimento Integrado. 

Art.' S3 - Compete à Comissão de Cultura e Assis­
t~ncia Soclal emitir parecer sôbre os projetos referentes 
a educação. ensino e artes, ao patrimônio hietórico, aos 
esportes, à higiene e saúde pública e às Gbras assisteneiais. 

Art. 54 - Ao Presidente da Câmara imcumbe, dentro 
ào prazo impro rPogável de 3 (três) dias, a contar da data 
da aceitação gas preposições pelo Ple11ário; encaminhá-las 
à Gomissao Co?Bpetente para exarctr pa1·ece't. 1 

Parágrafo Único - Tratando-se de projeto de ini~la­
tiva dn Prefeito, pal'a o qual tenha sido solicitada urgên­
ci~. o prazo de (:i) trêô dias será contado a partir da 
d11ta da entrada dr.> mesmo lia Secretaria da Câmsra, 
JGdependeDte de apreciação pelo Plenário. 

.\rt. 55 - O prazo para a Comiasão exarar paree~r 
será de 15 (qQiw.e) dias, a contar da ua. data do recebi­
mento da matérta pelo Presidente da Comir:;são, salvo de­
cisão em contrário de Plenário. 

§ 1°. - O Presidente da Comissão terá o pra<;_o im­
prorrogAvel de tl (três) dias para designar Relator, a con­
tur tia. clata do despacho do Pre&idente da Câmara. 

§ 2°. - O Relator designado terá o prazo de 7 (sete 
dü:.s vara n apresentação de parecer, 

§ 3•. ~ Findo o prazo, sem que o parecer seja apre­
sentndo, o Prellidentc oa ComisbS.o avocar.l o procest>O e 
emitirá o parecer. 

, § 4•. - Findo o prazo, sem que a Comissão desig­
nada tenha emitijo o seu par·ecer, o Presidente da Câmara 
designará uma Comisl!ão E~;pecial de 3 (trêll) m~mbros pa­
ra exarar parecér dE<ntro do prn.zo improrrogável de 6 
(seis) dias. 

§ 5°. - Findo o prazo previsto no parágrafo ante­
rior, a mataria será iocltlida na Ordem dC\ Oia, para deli­
beração. 

§ 6°. - Não se aplicam os dispositivos liêste artigo 
à Comissão de Justi~a e Redação, para a reriaçíi.o Hnnl 
t 11rt. 175 do Regimento). 

§ 7°. - Quando se tratar de projeto de iniciativa do 
Preieito. ern que tenha sino solicitada mgê~cia, os prazos 
serão os seguintes: 

r ·- o prazo para a Comi <O: síio exarar parecer será 
o rle 6 (seis) diaa. a contar da data do recebimento da 
matéria pe:o Presidente da Comissão; 

11 - o Prel:lifientc da Comissão terá o prazo de 2 
(dois) dias para de81gnar Relator. a contar da data do 
despac.:hu do l'J'C•ideut" da Câmara; 

I1I - o Relator dcbi~nado terá o prazo de 3 (tt·ê_,) 
dias pura ap1·eseot<!r purecl-'r. [indo o qual, sem que o pa­
recer seja <'prcsen~adl\ o Presidente da Comissão avoca­
rá o processo e emitirá o parecer: 

• I\" - findo o prazo para a Comh:;ão cl~signada em i­
ti r o seu parecer, o processo será eu viado a outra Comis­
são ou incluído na Ordem do Dia sem o pat·ccor da Co-
m~~~ão faltosa; • 
~-- V - o proce.;so não poderá. permanecer nas Comili­

sões por prazo ~uperior a 18 (dezoito) dias. 
Ultrapassado 6ste prazo, o projeto na iorma em 

que se encontrar, sera incluido na Ordem do Dia da pri­
meira S"'ssi:!o ordinária. 

(Continua no próximo número) 
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Divisão de ObTas 
Contrato n.O 04/IUM-70-D O 

Aprovo e Pnblique-se: 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Têrmo aditivo ao Contrat o n .O 20/6 9-
SER-DO de empreitada glo bal entre o 
Govêrno do Território Federal do Amapá 
e a f irma EC ClR - - Emprêsa de Cons­
t ruções Civis e R odoviária s S/ A, na for­
m a abaixo: 

I - Preâmbulo 

1. Contratant es: - O Govêrno do Ter rit ório 
Federa l do Amapá, n este tê rmo denominado GTF ­
AP, representado p elo Diretor da Divisão de Ob ras, 
engenheiro Joaquim de Vi!hena Nett o a a firm a 
EC CIR - Emprêsa de Construções Civis e Rodo­
viárias S/ A, aqui denominad::1 Empreiteir a, com es ­
critório estabelecido em Belém, Estado do P ará, à 
Avenida Sersedêlo Corrêa, 15, conjunto 40 1/ 402 
BL-A, represent ada neste at o pelo seu Dir etor-Téc­
nico, engenheiro civil José Maria Cavaleiro de Ma­
cêrlo Jr., b rasileiro, casado, residente naquela éida ­
de que assina ·COmo representante legal da f irma. 

2. Local e Data: - Lavrado \o assinado n est a 
cidade de Macapá , capital do Terr:tório Federal do 
Amapá, no edifício -sede da Dir:isão de Obras do 
GTF-AP, aos onze dias do mês de março do an o 
de hum m il no ve centos e setenta (1970). 

~~ - F undamento Legal do Contra to: A pre-
sente adjudicaç-ão de ser viços sob regime de em­
preítada, foi devidamente autodzada pelo Exm o. 
Sr. Governador, te ndo em vista o despacho exa­
ra'do na cópia autêntica da ata da reunião para 
acolhimento e julgamento da proposta da firma em 
aprêço, publicada no Diário Oficial do Território. 
ns0 1.080 e 1.081 de 11 e 12 de dezembro de 1969. 

li - Objeto, Localização e Forma de 
Execução dos Serviços 

1. Objeto e Localiznção: O presente têrmo 
tem por objetivo contratar por em}!lreitada global 
os serviços &e pavimentação das ru% de lVIaca pá, 
Hssim especificàdos: C apeamento de aproximada­
mente 2 Kms. de Ruas e Avenidas da referida ci­
dade, com largura de faixa de rolamento de nove 
metros lineares (9 Ml.) e espessur-a m é dia de três 
e meio centímetros (3,5 em), ou outras dimensões 
em função do local àe serviço. 

2. Forma de Exec ução: Os serviços serão 
executados de acôrdo com as normas e específi.!' 
cações de serviços e!!lant!das pela Divi~ão de Obras 
do Te•-ritório e à proposta ap .·esenta da pela Em-
preiteira. 

III - !:"Jreços e Pagamentos 
1. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira 

pela execução dos serviços o valor de sesse nta e 
c·inco mil, duze n tos e sessenta e quatro cruzeiros 
novos e oitenta e cinco centavos (NCr$ 65.264,85), 
por quilôm etro de extensão, preço obtido tomando­
se por base a Ta bela de P reços aprovada pelo Con­
selho Executivo do Depa rt am ento Nacional de Es­
t radas de Rodagem , em 18.06.1964, m ultiplicado 
pelo fator d e adequação (I) - 7,183, acr escido d0s 
prPços dos materiais a serem empregados na obra. 

2. Fouma de P agamento: - O pagamento da 
obra será efetuado pela Tesouraria do GTF-AP , 
de acôrdo com Boletins de Medição expedidos pela 
Divisão de Obras. 

IV - Prazo 
O prazo par a execução tot al dos servi('os obj e­

to do presen te contrato, será de t rinta (30) dias 
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consecutivos, a contar da primeira ordem de serviço. 

V - Valor e Dotação 
1. Valor: - O valor aproximado atribuído aos 

serviços objeto do present e contrato é de cento e 
quaren ta e quatro mil oitocentos e setenta cruzeiros 
novos e q uar enta e um centavos (NCr$ 144.870,41). 

2. Dota(,:ão: - As despesas decorrentes dêste 
cont ra to ocorrerão à conta das dotações oriundas 
do Impôsto Úni co Sôbre Min erais do País tendo 
em vista o Plano de Apllcação aprovado pelo 
D.N.E.R. atra vés do Ofício CDG n.0 3.866/ 69 e ofí­
cio 868/68 do Govêrno do Território àqu ele Depar­
t am ento em 26.11.1 969. 

VI - Multas 

1. Cominaçõ ~s: - A Empreiteira serão aplica­
das pelo GT!t'-AP as seguinte multas: 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos ser viços cento e q uarenta e quatro cruzeiros 
nO" OS e oiten ta e sete centavos (NCr$ 144,8'7); 

b ) Q ua ndo os se rviços não tiverem o andamen­
to previsto no cronograma de ex ecução; 

Quando não fo r em ex ecutados perfeitamente 
de acôrdo com o pro jeto, normas técnicas e espe­
cificações emanadas pela Divisão de Obras; quan do 
os trabalhos da fiscalização dos serviços forem di­
f icult ados ; quando a Administração for inexata­
mente informada p ela Empreiteira: G,l% a 2% do 
valor d o cont rato. 

VII - Rescisão do Cont rato 

1. Rescisão: - O contrato p oderá se rescindi­
do unilate}'almente pelo GTli'- AP ou bilateralmente, 
atendida sempr-e a conveniência Administrativa a 
crit ério do GTF-ÀP, ca.he.rá a rescisão do_ contrato 
independent.e d e interpelação judicial ou extra-judi­
cial q ua ndo a Empreiteir a. 

a) Não cumpri r qua isqu er das su as obrigações 
contratuais; 

b) Tra nsfed r, no to do ou em parte os se rviços 
sem prévia a utorização do GTF-AP. 

2. Indenização : - Na hipótese do 1 desta cláu­
su.la, à Empreiteira caberá r eceber o valor dos ser­
viços executados mais o valor das instalações efe­
tuadas para cumprimento do contrato, descon tadas 
as parcelas corr espondentes a utilização propor 
aos ser viços realizados a té a data da rescisão. 

§ 1°. - Ocorrendo a rescisão o GTF-AP pro­
moverá o ressar cimento das p erdas e danos , via 
administrativa ou judicial. 

§ 2°. - Em caso algum, o GTF-AP paga rá inde­
nizações devidas pela Empr eiteira por fôr ça da le­
gislação tra balhis ta. 

VIII -- Fôro 
P ara as quest ões decorrent es déste têrmo, ele­

ge-se o fêro da cidade de Macapá, capital do T er­
ritório Federal ào Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duar te, Coorde.nador da Di­
visão de Obra s, lavrei o presente t ê rmo que vai 
por todbs assinados. 

!Vlacapá , 17 de março de 1970. 
Eng0 Joaquim d e Vilhena Netto 

Diretor da Divisão de Obras 
J os u é Herm es d e Morais Cardoso Pereira 

p/ Empreiteira 
Alírio Marques de Souza Rodrigues 

Testemunha 
Vi~or P aula de Morais 

Testemunha 
Déicio Ramos Duarte 

Coordenador 


	

